ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 513, de 2020.

De autoria da Senhora Deputada Isa Penna, o Projeto de lei (PL) em epígrafe dispõe sobre indenização administrativa às famílias de vítimas de violência policial letal, que morreram sem resistência e/ou por ocorrências culposas ou abusivas.
A proposição prevê, para tais fins, que:

“O Estado indenizará as famílias de vítimas de violência policial letal, quando houver indícios de que morreram sem oferecer resistência, em decorrência de ocorrências culposas ou abusivas por parte de policiais estaduais.  Considera-se “morte em decorrência de intervenção policial sem resistência” aquela cujo laudo técnico da Polícia Técnico-Científica indique que a vítima se encontrava em condição de rendição ou em posição que lhe impedia oferecer resistência.  Considera-se ocorrência policial culposa a que praticada com negligência, imperícia ou imprudência.  Considera-se ocorrência policial abusiva aquela em que, tendo resultado em morte da vítima, este resultado poderia ter sido evitado, caso tivesse ocorrido planejamento e ou proporcionalidade no uso da força na ação policial.  O Estado de São Paulo também indenizará nos casos em que da ação policial resultar a morte da vítima quando identificado que a vítima não estava cometendo nenhum delito.”
Nos termos regimentais, o PL esteve em pauta no período de 5 (cinco) sessões ordinárias, havendo recebido um substitutivo, que dispõe sobre a indenização às famílias dos integrantes dos quadros da Polícia Civil e Militar, que falecerem no estrito cumprimento do dever legal.
A proposição foi distribuída às seguintes comissões permanentes: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CSPAP - Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários; e CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na sequência, o PL foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa do Senhor Governador do Estado.

Primeiramente, vale destacar que a Constituição do Estado estabelece em seu artigo 47, incisos I, II, XI, XIV:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

I - representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas;

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...)

XI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

(...)

Embora a proposição tenha elevados propósitos no sentido de acelerar a concessão da medida indenizatória, frisamos o dispositivo constitucional apontado no sentido de que cabe ao Governador o exercício da administração superior do Estado, auxiliado pelo seu Secretariado e a prática dos atos administrativos pertinentes, nos limites da Competência do Executivo.

Ademais, deve ser considerada a insegurança jurídica para o Estado e para a sociedade decorrente da possibilidade de as indenizações serem afastadas da imprescindível atuação do Poder Judiciário e do Ministério Público. Por melhores parâmetros que se possam ter, a minuciosa verificação dos fatos e dados de relevância no campo judicial não pode deixar de ocorrer, mediante o devido processo legal, amplos debates e a faculdade do pleno exercício do contraditório.
Posto isto, vê-se que o Projeto de lei contém inconstitucionalidade, na medida em que apresenta vício de iniciativa, atravessa a competência dos Poderes Executivo e Judiciário, ferindo o princípio constitucional da separação dos Poderes de Estado, os quais devem coexistir com independência e harmonia.

Quanto ao Substitutivo apresentado, verifica-se que guarda distanciamento da proposta original, além de se afastar dos crivos do Poder Judiciário e do Ministério Público, invadindo competências.

Nessa conformidade, a proposição inflige obstáculos que anteparam o seu trâmite regular. Com efeito, é imprópria no concernente aos aspectos constitucional, legal e jurídico (artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado).

Assim sendo, respeitosamente, entendemos que as circunstâncias anteriormente narradas nos levam à conclusão no sentido de que a propositura não atende aos aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve analisar.
Ante o exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de lei nº 513, de 2020, e ao Substitutivo nº 01.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator
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